
ANEXO XVII – MATRIZ DE RISCO DO PROJETO

I – INTRODUÇÃO

A  repartição  dos  riscos  inseridos  em  uma  concessão  traz  consequências  importantes  na
determinação das propostas (já que cada participante do processo licitatório levará em conta os
riscos envolvidos na concessão), mas interfere principalmente no modo como se dará a execução do
contrato, pois a alocação de riscos determina as obrigações que serão atribuídas a cada parte.

A elaboração da matriz de riscos serve, portanto, à organização sistêmica dos riscos próprios da
concessão, sendo um instrumento balizador não apenas da alocação desses riscos entre as partes
envolvidas, mas, também, um meio hábil de se prever o impacto da ocorrência desses riscos, bem
como de estipular mecanismos de mitigação.

Os riscos abordados na matriz foram agrupados de acordo com as seguintes grandes categorias:

1. Riscos da Licitação;
2. Riscos da Implantação;
3. Riscos da Operação;
4. Riscos Econômico-financeiros;
5. Riscos Ambientais e Sociais;
6. Riscos Institucionais.

Pelo método adotado, baseado em matrizes de risco indicadas pela literatura especializada, utilizou-
se a expressão alocação como sinônimo de divisão de responsabilidades, ou seja, a alocação do
risco revela ao mesmo tempo se o contrato transferiu a responsabilidade sobre o risco, se dividiu a
responsabilidade sobre o risco, se estabeleceu medidas acautelatórias ou medidas mitigatórias. A
coluna alocação/mitigação refere-se, portanto,  ao tratamento que os estudos técnicos e jurídicos
indicaram para o risco.
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